
Anais do II Simpósio Nacional Espaço, Economia e Políticas Públicas 
“Cidade e Questão Ambiental: velhos desafios, novos paradigmas” 

17 a 19 de Outubro de 2012 – Anápolis – Goiás – Brasil 
 
 

 
 
Universidade Estadual de Goiás 
Unidade Universitária de Ciências Sócio-Econômicas e Humanas 

330 

NOVO CÓDIGO FLORESTAL BRASILEIRO: ANÁLISE DE UMA DI SPUTA 
 

Rafaela Carolina Lopes90  
cl.rafaela@yahoo.com.br  

 
Joana D’Arc Bardella Castro91  
joanabardella@brturbo.com.br  

 
RESUMO: 
 
A questão ambiental entrou efetivamente na pauta das discussões globais a partir da década de 
1970. Os debates ambientais passaram a ser incitados com maior freqüência e ganharam também 
maiores proporções. No decorrer do tempo foi sendo constituído um movimento de reivindicação 
pelo meio ambiente, que passou a pressionar as autoridades políticas quanto às suas atitudes nesse 
sentido. Os ambientalistas propagaram a partir de então uma “consciência verde” em escala global, 
criando embates com outros grupos de interesses distintos pelo mundo. A falta de consenso 
referente às mudanças no texto do Código Florestal Brasileiro - instituído pela lei nº 4.771 em 1965 
e vigente até esse ano - ilustra como se configura uma disputa acirrada estabelecida entre dois 
grupos ideologicamente opostos no poder político do país. De um lado a bancada parlamentar 
ambientalista, exigindo uma maior rigidez na punição dos desmatadores e delimitações mais firmes 
quanto às Áreas de Preservação Permanente (APPs) e de outro, a bancada ruralista, que desde o 
início da década de 1990 vem tentando flexibilizar as regras do Código, pela redução das áreas de 
reserva legal e APPs, por exemplo. O presente estudo pretende, portanto, elucidar a relação entre as 
propostas de alterações na legislação ambiental vigente e o modelo de desenvolvimento ainda 
propagado no Brasil, realizando uma recorrência histórica pra melhor compreender os conflitos e a 
disputa do presente momento.  
 
PALAVRAS-CHAVE:  Meio Ambiente; Análise de Discurso; Código Florestal Brasileiro.  
 

 

Introdução  

 

A dicotomia existente entre meio ambiente e crescimento econômico tem sido recorrente na 

discussão acerca do desenvolvimento brasileiro. A ideia de progresso, advinda da modernidade, 

dissemina-se no Brasil no início do século XX, viabilizando assim um modelo desenvolvimentista 

que atualmente desperta preocupações no cenário nacional.  

Essa mentalidade, emergida na Europa por volta do século XVIII, atrela modernização ao 

desenvolvimento científico, exploração dos recursos naturais, industrialização acelerada e expansão 

urbana inconsequente, tendo em vista que possui raízes na corrente filosófica positivista. O Brasil, 
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que vivenciou um processo de modernização tardio - quando comparado a países como Estados 

Unidos e Inglaterra – não fugiu à regra. O paradigma do progresso também esteve presente no país 

desde o início do século XX. Por conseguinte, o país também se inclinou para as preocupações 

ambientais quando estas estavam se espalhado por todo o mundo. Portanto, desde as décadas 

iniciais do século XX, foram sendo elaborados tímidos mecanismos que visavam a preservação 

ambiental no país.  

O Código Florestal Brasileiro (CF), instituído pelo decreto nº 23.793, de 23 de janeiro de 

1934, e revogado, posteriormente, pela Lei 4.771, de 15 de setembro de 1965, modificado 

posteriormente por outros instrumentos legais, tem como principal prerrogativa a conciliação da 

preservação ambiental e do manejo sustentável dos recursos naturais com o uso e ocupação do solo 

pelo homem (BACHA, 2004).  

Nos últimos anos, porém, percebe-se a constituição de uma disputa de interesses referentes 

ao meio ambiente e à economia no país. De um lado ambientalistas, exigindo uma maior rigidez na 

punição dos desmatadores e delimitações mais firmes quanto às Áreas de Preservação Permanente 

(APPs) e de outro, representantes do agronegócio, que desde o início da década de 1990, vem 

tentando flexibilizar as regras do Código, pela redução das áreas de reserva legal e APPs, por 

exemplo (BACHA, 2004). O presente estudo pretende, portanto, elucidar a relação entre as 

propostas de alterações na legislação ambiental vigente e o modelo de desenvolvimento ainda 

propagado no Brasil, realizando uma recorrência histórica pra melhor compreender os conflitos e a 

disputa do presente momento.  

 

Metodologia  

 

Para a elaboração do presente estudo, utilizou-se como método a análise de conteúdo, além 

de ser realizada uma revisão bibliográfica do assunto, na perspectiva de relacionar e expor os 

conhecimentos acerca da temática em questão: a relação entre as alterações no Código Florestal 

brasileiro e o modelo de desenvolvimento adotado pelo país. Ao mesmo tempo, procedeu-se ao 

levantamento do que já foi publicado sobre o assunto e, posteriormente, à análise do material 

encontrado na forma de livros, revistas ou artigos científicos.  

A pesquisa foi realizada pela análise de 28 matérias do período compreendido entre 

dezembro de 2011 e maio de 2012. As fontes de dados para a pesquisa foram o jornal Valor 

Econômico e a revista Carta Capital, uns dos mais importantes veículos de informação do país.  
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Após a coleta dos dados, procedeu-se à leitura e formulação de considerações acerca do assunto, à 

luz da bibliografia existente.  

 

Resultados e Discussão  

 

O primeiro Código Florestal Brasileiro foi instituído pelo decreto nº 23.793, de 23 de janeiro 

de 1934, e revogado, posteriormente, pela Lei 4.771, de 15 de setembro de 1965, que instituiu o 

Código Florestal vigente até 2012. Os representantes do agronegócio passaram a se sentir 

pressionados pelas determinações do Código e iniciaram um movimento de criação de projetos de 

lei a fim de derrubar o Código Florestal. O Novo Código Florestal Brasileiro consiste em uma 

proposta de reforma do Código de 1965 e vem ocasionando uma nítida disputa de interesses entre 

ruralistas e ambientalistas no país desde a década de 90 (MARTINELLI et al, 2010).  

O Projeto de lei começou a tramitar ainda em 1999 e apenas em 2009 foi formada uma 

comissão especial na Câmara dos Deputados – com um imenso quantitativo da bancada ruralista – 

destinada a readaptar a legislação ambiental vigente aos interesses econômicos (MARTINELLI et 

al, 2010). Após passar por várias instâncias políticas, o Novo Código foi aprovado em maio de 

2012, com 12 vetos e propostas de alterações em cerca de 30 artigos. 3  

A proposta de reformulação do Código Florestal se baseou no argumento de que as 

mudanças são necessárias pela ameaça à possibilidade de produção de alimentos. Claramente é 

colocada a dicotomia: ou se preserva ou se produz alimentos. No entanto, esse tipo de justificativa é 

facilmente invalidada pelo fato de que o Brasil tem área suficiente para a preservação de seu 

patrimônio biológico e também para continuar aumentando a produção de alimentos para o 

consumo interno e exportações. Portanto, não é consensual que esta reformulação visava o bem 

comum (MARTINELLI et al, 2010). Assim, o cenário constituído serve para explicitar a distinção 

de interesses entre grupos e o impasse colocado entre crescimento econômico e preservação do 

meio ambiente.  
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Conclusões  

 

A falta de consenso referente à elaboração do Novo Código Florestal Brasileiro ilustra a 

constituição de uma disputa acirrada entre dois grupos ideologicamente opostos no poder político 

do país. De um lado a bancada parlamentar ambientalista, exigindo uma maior rigidez na punição 

dos desmatadores e delimitações mais firmes, e de outro, a bancada ruralista, que desde o início da 

década de 1990 tenta flexibilizar as regras do Código, alegando ser necessário afrouxar a legislação 

ambiental a fim de alavancar ainda mais o crescimento econômico do país. Desse modo, é relevante 

a realização do presente estudo na perspectiva de melhor compreender essa dicotomia existente no 

desenvolvimento brasileiro.  
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O INSTRUMENTO DE POLÍTICA AMBIENTAL “EDUCAÇÃO AMBIE NTAL” À LUZ 
DOS CRITÉRIOS DE ESCOLHA DE POLÍTICAS PÚBLICAS: EST UDO COMPARATIVO 
NOS TRABALHOS DE SODRÉ E ACIOLLY 
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Bruna  Moschem de Nadai93 

 

RESUMO: A educação ambiental é um processo que  representa uma resposta aos programas e/ou projetos que tenham 
objetivos claros, metodologias coerentes com o propósito de superar dificuldades reveladas ao longo de sua execução. 
O principal foco desse artigo é analisar os critérios escolhidos para avaliar projetos de politicas publicas  ambientais e o 
instrumento escolhido foi a educação ambiental. Essa é uma pesquisa bibliográfica, dedutiva e comparativa, teve como 
base estudos feito por Accioly e Sodré. Observou-se que nos projetos implantados nem todos os critérios podem ser  
avaliados com sucesso.  

Palavras-Chave: Educação ambiental; Critérios de escolha; Políticas públicas. 

CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

A educação ambiental (EA), vista como  processo de educação política, tem como meta 

formar indivíduos para que a cidadania seja exercida de modo adequado a todos e que ela tenha 

como fim  ações que possam melhorar a qualidade de vida da coletividade.  

A educação como promotora da cidadania, de acordo com Sobral (2000), teve origem no 

pensamento de Marshall, que vincula o conceito de cidadania ao desenvolvimento dos direitos  

civis, políticos e sociais. 

No perceber de Luzzi (2000), educação ambiental é o produto, em construção, da própria 

história do indivíduo num diálogo de saberes permanente entre concepções cotidianas, 

aprendizagem, ensino/sociedade. Ela afirma que o binômio/ambiente deverá com o tempo 

desaparecer, pois a educação, no sentido de conduzir para uma nova sociedade sustentável, é ou é 

ambiental ou não é. 

 Assim, a educação ambiental é educação; sendo, portanto um processo que  representa 

uma resposta aos programas e/ou projetos que tenham objetivos claros, metodologias coerentes com 

o propósito de superar dificuldades reveladas ao longo de sua execução. Contudo é necessário que, 

principalmente na avaliação do processo, revelem-se caminhos a serem melhorados e  modificados 
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para que as dificuldades reveladas não se repitam e, efetivamente, ocorram mudanças de 

comportamentos progressivos. 

A esse respeito Leff (2004, p. 116) diz o seguinte: 

O papel da EA é justamente estimular, promover a percepção para que as 
pessoas acordem, ajam e com isso busquem melhorar (ou manter) a sua 
qualidade de vida, e, em consequência, a qualidade da sua experiência 
humana (que justifica, em última instância, a sua vida na Terra). 

 

Para Leonardi (2001, p. 396), a educação ambiental “contribui para a conservação da 

biodiversidade, para a auto realização individual e comunitária e para a autogestão política e 

econômica, mediante processos educativos que promovam a melhoria do meio ambiente e da 

qualidade de vida”. 

Reigota (2006, p. 10) afirma que “educação ambiental deve ser entendida como educação 

política, no sentido de que ela reivindica e prepara os cidadãos para exigir justiça social, cidadania 

nacional e planetária, autogestão e ética nas relações sociais e com a natureza”. 

Dessa forma, a educação ambiental passa a ter um caráter social crítico e político, pois 

consiste em uma ação permanente pela qual o sujeito consegue tomar consciência de sua realidade 

global e das relações – política, econômica e social – que o homem estabelece entre si e com a 

natureza, dos problemas derivados desta relação e suas consequências para o meio ambiente. E é 

por meio da AE que o ser humano consegue também analisar mais atentamente as relações de 

dominações econômicas, tanto no aspecto nacional e mundial e seus impactos no meio ambiente 

quanto nas propostas de novos políticos em relações as leis ambientais mais rígidas que levem ao 

um desenvolvimento econômico e social sem grandes impactos no equilíbrio natural do planeta.  

Este estudo qualitativo, dedutivo e comparativo e tem por objetivo apresentar critérios de 

escolha de políticas publicas que poderão ser usados na avaliação programas e/ou projetos públicos 

que envolvam a variável “educação ambiental”, faz um esboço comparativo entre dois trabalhos 

apresentados na Universidade de Brasília:  Projeto e Experiência de Educação Ambiental Formal no 

Distrito Federal: Uma Avaliação da Eficácia e Efeitos de Dispersão de Accioly (2002), e Percepção 
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da eficácia e da permanência da educação ambiental – PROCEL na Escola Municipal Maria Eunice, 

em Cuiabá/MT de Sodré (2003). 

 

1.1 Critérios De Avaliação 

No Brasil, a Constituição Federal de 1988 encampou a temática ambiental no ensino,  

iniciada pela Lei n.6.938 (BRASIL, 1981). Em 1999, através da Lei n.9.795 (BRASIL, 1999), 

implanta-se a Política Nacional de Educação Ambiental (PNEA) que e regulamentada pelo Decreto 

n. 4.281 (BRASIL, 2002). A partir daí, programas e projetos são intensificados nessa linha de 

atuação; merecendo, então, avaliações criteriosas para verificar suas contribuições, fragilidades e 

adequação aos objetivos propostos. 

Na avaliação de políticas públicas, critérios deverão ser adotados, o que não é fácil, dada a 

complexidade de interesses. No quadro 1, são apresentado alguns critérios propostos por Nogueira e 

Medeiros (1999) com base na literatura de Field et al. (1997); Jacobs (1991); Baumol e Oates 

(1979), e sua relação com a Educação ambiental; e Nogueira e Pereira (2000). 

Quadro 1 - Quadro comparativo entre o significado e o significante dos  critérios a serem  

usados pelas políticas publicas na implantação da Educação ambiental. 

Critério Significado Educação Ambiental 

Eficácia Atingir objetivos e metas 
estabelecidas com um elevado grau 
de certeza 

Requer um período de tempo muito 
longo para alcançar seus objetivos.  

Eficiência Análise entre Maximização de 
benefícios e minimização de custos 
decorrente da aplicação da política. 

Apesar dos custos serem, em geral, 
relativamente reduzidos por unidade 
de tempo, o prazo necessário para 
que o instrumento surta efeito é 
muito longo. Assim, na maioria das 
situações, é pouco eficiente na 
gestão do meio ambiente.  

Motivação Estímulo a uma redução da 
degradação/poluição, além do 
limite superior fixado pela 
autoridade pública. O degradador 

Se as mudanças de atitudes em 
relação ao meio ambiente forem 
alcançadas, indivíduos terão 
motivação permanente de busca de 
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busca maximizar a redução da 
degradação motivada pelo 
instrumento de política. 

 

uma relação mais equilibrada com a 
natureza. Dúvidas existem, 
entretanto, se o interesse de um 
indivíduo em um ponto do tempo 
não irá prevalecer sobre todas as 
lições recebidas de equilíbrio 
sociedade/ambiente.  

 

Custo 
Administrativo 

A execução/implementação de um 
instrumento de política exige 
esforço e recursos físicos, humanos 
e financeiros.  Muitas vezes esse 
esforço e esses recursos se 
concentram na administração da 
política (implementação e 
monitoramento). 

Reduzido. Porém, certos programas 
de EA não-formal e informal 
apresentam custos elevados.  

 

Aceitação 
Política 

Grau de aprovação dos 
instrumentos pelos diferentes 
seguimentos da sociedade. Um 
instrumento perfeito tecnicamente 
será inócuo se ele for rejeitado 
politicamente 

Mais educação é sempre 
politicamente preferível; raras vezes 
o conteúdo educacional é 
questionado com seriedade.  

 

Equidade Grau de preocupação com os 
aspectos distributivos, tanto de 
benefícios como de custos e 
envolve as considerações sobre 
justiça social. 

Difícil de determinar, pois depende 
do tipo de programa implementado 
e do seu público-alvo. A 
contribuição da EA para a formação 
da cidadania pode representar um 
importante impacto distributivo.  

Mínimo de 
Interferência 

Característica da política de 
determinar exatamente o que deve 
ser feito ou fornecer opções 
coerentes com a proteção ambiental 
para que possam ser feitas 
escolhas.Agentes preferem aqueles 
instrumentos que alterem o menos 
possível a sua maneira usual de 
tomar decisões. A autoridade 
pública deve assegurar que a 
eficácia das opções esteja 

Interferência praticamente nula no 
curto prazo. No médio e, em 
especial, longo prazos, os resultados 
da EA podem materializar-se em 
pressões sociais sobre o setor 
produtivo em favor do meio 
ambiente.  
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garantida. 

Permanência Capacidade da política em provocar 
mudanças permanentes no 
comportamento dos agentes 
econômicos, de maneira que a 
retirada dos estímulos não 
provoque uma regressão ao antigo 
comportamento. 

Aspecto central a ser considerado 
nesse critério é o fato que o um ser 
humano, ao longo de sua vida, será 
cidadão, consumidor, produtor, 
amigo da natureza, etc. Em certos 
momentos, conflitos existirão entre 
essas atividades humanas e não é 
garantido que a de “amigo da 
natureza” irá prevalecer.  

Fonte: Notas de aula do professor Jorge Madeira Nogueira (28/07/2012); Nogueira e Pereira 
(2000). 

 

Dificilmente um  programa e/ou projeto de Educação Ambiental poderia ser avaliado e 

obter sucesso nos oito critérios apresentado no quadro 1.  “Avaliar é atribuir valor, Barry” , (1975. 

p. 340). Para tanto, é estabelecendo critérios que se pode dizer porque uma política é relevante ao 

bem-estar humano. O mais importante numa discussão é estabelecer as conexões lógicas entre os 

objetivos da avaliação, os critérios de avaliação e os modelos analíticos  para responder a pergunta: 

a política ou programa e/ou projeto foi um sucesso ou um fracasso? A seguir será formulada uma 

discussão sobre os critérios de escolha de políticas públicas ambientais relacionado ao instrumento 

Educação Ambiental.  

O critério Eficiência diz respeito a relação entre os custos da implantação e os benefícios 

derivados de seus resultados. A noção de otimização de recursos disponíveis torna-se elástica, 

quando se compara o setor público e privado. O conceito de débito, em políticas ou programas 

públicos,  é usado em sua  implantação de forma que incorpora tempo perdido em virtude de 

práticas burocráticas pouco flexíveis, alterações processuais decorrentes de conflitos, compromissos 

de negócios e outros. Assim a ação governamental torna-se ineficiente quando comparada a 

iniciativa privada. (FIGUEIREDO E FIGUEIREDO,1986). 

O conceito de Eficiente, na esfera pública, é bidimensional, instrumental e definida pela 

relação estrita entre custos econômicos e benefícios, tangíveis e divisíveis, e Eficiência Política 

definida entre custos sociais ou políticos e benefícios deles derivados.    
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Em Educação Ambiental, “apesar dos custos serem, em geral, relativamente reduzidos por 

unidade de tempo, o prazo necessário para que o instrumento surta efeito é muito longo. Assim, na 

maioria das situações é pouco eficiente na gestão do meio ambiente” (NOGUEIRA; PEREIRA, 

2000. p. 9). 

Uma política cost-effective(custo-benefício) promove o máximo de melhoramento 

ambiental por recurso utilizado e ao menor custo possível. Se os objetivos justificam os custos, o 

êxito depende também de pessoas para que as políticas de Educação Ambiental sejam desenhadas 

de forma eficiente. Assim o nível educacional dessas pessoas tendem ao uso racional dos recursos ( 

FIELD, 1997). 

Na visão de Cunha (2006, p. 7), Eficácia “é a relação entre alcance de metas e tempo” ou, 

em outras palavras, é o grau em que se alcançam os objetivos e metas do programa em um 

determinado período de tempo sem considerar os custos implicados. 

A Eficácia de políticas públicas ambientais em relação a Educação Ambiental tem recebido 

críticas por não conseguir, a médio e curto prazos, uma mudança de comportamento pontual 

(LAYRARGUES, 2000). Para Azevedo; Nogueira e Imbroisi, (2005, p. 10), um instrumento da 

política consegue ser eficaz “se alcançar os objetivos ambientais propostos, com certo grau de 

segurança e rapidez”. 

Para eficácia das propostas nos instrumentos de política em Educação Ambiental, não 

basta apenas o desprendimento do Poder Público; há necessidade também de que os indivíduos e a 

coletividade aprendam a exercer o seu poder de cidadãos na consecução da preservação e defesa do 

Meio Ambiente.  

Motivação ou Incentivo ao Esforço Máximo é outro critério para avaliação de  política 

pública. Ele tem como característica estimular a redução da degradação e/ou poluição além do 

limite superior fixado pela autoridade pública. Aquele que degrada ou polui procura minimizar seus 

efeitos e isso só é possível diante da Educação Ambiental (RIBEIRO, 2007). 

Field (1997) afirma que, ao aprender determinada ação de proteção ao meio ambiente, as 

pessoas têm seu interesse despertado e, como a educação gera mudança de hábito, uma pessoa 

motivada provavelmente evitará a degradação e levará outros a fazê-lo.  
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Esse critério é, com certeza, o maior indicador dos programas e projetos de educação 

ambiental, porque gera mudanças locais e globais. 

O critério Custo Administrativo geralmente é menor em  relação a outros programas e 

controle. Na implantação de programas e/ou projetos, necessita-se de recursos físicos, financeiros e 

humanos. Em se tratando de educação ambiental, geralmente a mão de obra existente é alocada para 

esse fim e pode ser expressa na figura de professores, técnicos ambientais e alunos, e, ao serem 

realocados às novas funções, não recaem custos sobre os programas (RIBEIRO, 2007). 

 A Aceitação Política, segundo Oates e Portiney (2003), é uma questão complicada no 

contexto da política ambiental, por causa dos grupos de interesse. Mas, em uma interação 

democrática, os grupos de interesse podem expressar suas preferências através de políticas e 

processos. Fazem parte desses grupos, em todas as instâncias, o legislativo, executivo e judiciário, 

em caso mais complexo. 

Ao se avaliar políticas que envolvam de Educação Ambiental, é difícil determinar a 

dificuldade e/ou facilidade que permeia a aceitação política, pois depende do tipo de programa 

implementado e de seu público-alvo. A contribuição da EA para a formação da cidadania pode 

representar um importante impacto distributivo (NOGUEIRA; PEREIRA, 2000). 

A Equidade faz parte de um critério que “traduz o grau de preocupação com os aspectos 

distributivos, tanto de benefícios quanto de custos  econômicos e sociais”,  pois envolve  a atuação 

da justiça social (NICOLAIDIS, 2005). 

Em países em desenvolvimento como o Brasil, o instrumento Equidade poderá passar por 

dificuldades em sua implementação, uma vez que os níveis de renda são díspares e a aceitação da 

população por padrões de emissão de gases poluentes é mascarada pela necessidade do trabalho. As 

autoridades competentes na avaliação  da implantação das firmas  nesses locais são mais 

complacentes frente às necessidades locais de desenvolvimento. Assim, fazer justiça social, amparar 

o meio ambiente, fica distante da realidade dos países desenvolvidos (FIELD, 1997; TIGRE, 1994; 

MOTTA E REIS, 1994). 

O critério Equidade é difícil de mensurar quando se fala em programas de EA; mas, com 

certeza, uma vez adquirido essa competência, o exercício da cidadania muito poderá fazer pelas 

comunidades  pobres e o impacto distributivo poderá  ser promovido. 
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O Mínimo de Interferência com decisões privadas é um dos pilares dos critérios de escolha 

em análise de políticas ambientais. Esse pilar  representa o poder decisório da política em fornecer 

opções coerentes sobre a política ambiental a ser implementada. Sempre que o instrumento oferecer 

mais de uma opção, é preferível, pois os agentes podem  escolher o que lhe aprouver, mesmo que 

essa escolha seja limitada (PERMAN, 1996).  

Quando programas de EA são inseridos numa comunidade normalmente em curto prazo a 

resposta é lenta, mas gradual. Porém, em médio e longo prazo, a conscientização da população se 

reverte contra o agente poluidor em forma de pressão social em favor do meio ambiente 

(BARBIERI, 2006).  

O último item dos critérios a ser apresentado é a Permanência. Esse item se revela 

importante porque, segundo Nogueira (2012), refere-se a “capacidade da política em provocar 

mudanças permanentes no comportamento dos agentes econômicos, de maneira que a retirada dos 

estímulos não provoque uma regressão ao antigo comportamento”94. 

Dos critérios apresentados, esse, com certeza, é muito importante; porém, nem sempre a 

mudança de comportamento revela-se a favor do meio ambiente, já que as escolhas são fortemente 

influenciadas pela necessidade de sobrevivência. Portanto permanecer fiel na conservação do 

ambiente, através da mudança comportamental incentivada pela Educação Ambiental, é o ápice de 

toda política que pretende enveredar por esse caminho. 

Adquiridas as habilidades por meio da EA, os agentes estarão prontos para  identificar e 

resolver problemas ambientais (DIAS, 2000). E, a partir dessas habilidades, poderão buscar 

soluções para problemas ambientais aliados ao desenvolvimento econômico e ao avanço 

tecnológico, por meio dos  recursos sustentáveis e/ou alternativos. 

Os critérios de escolha usados para políticas publicas estão intrinsecamente relacionados aos 

objetivos e ao tamanho da população que se quer açambarcar. Se o projeto for para uma específica 

área, por exemplo, crianças de uma região ribeirinha, educar demanda tempo, eficácia, permanência 

e motivação como principais pilares. Mas, se ele quer atingir uma comunidade onde o nível de 

degradação e/ou poluição é elevado, com certeza os oito critérios deveriam estar presentes, os 

                                                           
94  Nota de aula de Jorge Madeira Nogueira. Curso de Doutorado em Economia. Disciplina de Economia da Política 

Ambiental. UNB, 28/07/2012 
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objetivos a serem alcançados são maiores e mais detalhados, envolvem parâmetros de comparação 

mais complexos.  

O que precisa ser focalizado nos planos,  programas e projetos  é como será feito a 

avaliação, e o feedback. Uma resposta deve ser dada pelos agentes à população em respeito ao uso 

do que é público. Retomar pontos frágeis, remodelar pensamento, comportamento com a 

implementação da política “ educação ambiental” urge, pois dela depende a sobrevivência de 

muitos. 

 

2 DISCUSSÕES 

A seguir, será realizada a avaliação do instrumento educação ambiental quanto aos seguintes 

critérios: eficácia, permanência, eficiência, custo administrativo, motivação/incentivo ao esforço 

máximo, aceitação política, equidade e interferência mínima com decisões privadas. Esses critérios 

são muito semelhantes aos apresentados por Perman et al (1996), e um confronto dos trabalhos 

apresentado por Sodré e Accioly. 

Accioly (2002) investiga a eficácia da Avaliação de Impacto Ambiental - AIA, e considera a 

prática corrente desse instrumento da Política Nacional do Meio Ambiente – PNMA no Brasil. Ela 

revela em seu trabalho se  AIA, conforme vem sendo executada no país, é eficaz em promover o 

desenvolvimento sustentável.  Afirma em seus estudos que, a AIA deve ser, primeiramente, eficaz 

em dar suporte a uma decisão pública. Portanto, a análise de eficácia deve levar em consideração 

tanto os critérios de sustentabilidade, como também  a execução do procedimento administrativo, 

ou seja, a implementação da política.  

Sodré (2003) averígua a percepção de alunos e professores da Escola Municipal Maria Eunice 

Duarte de Barros, em Cuiabá/MT, quanto aos critérios da eficácia e permanência de um programa 

de educação ambiental formal realizado por órgãos do governo. O programa investigado, “Procel 

nas Escolas: A Natureza da Paisagem – Energia Recurso da Vida” faz parte das ações 

desenvolvidas pelo PROCEL – Programa Nacional de Conservação de Energia Elétrica, coordenado 

pelo Ministério de Minas e Energia, e executado e controlado pela Eletrobrás.  
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2.1 Eficácia 

 Qual a confiabilidade do instrumento em alcançar o seu objetivo? As metas estabelecidas 

são facilmente atingidas ou isso é função de uma série de elementos imprevisíveis? Em outras 

palavras, um instrumento é mais eficaz do que o outro se esse permitir um maior grau de certeza de 

que seus objetivos serão atingidos.  

De acordo com Sodré (2003), os programas de educação ambiental tendem a não serem 

eficazes, pois normalmente não atingem as metas e objetivos estabelecidos com um elevado grau de 

certeza, uma vez que são planejados com o intuito de alcançar as metas no médio e longo prazo. 

Considerando o nível de degradação já existente, talvez esse tempo seja longo demais. 

 A autora avaliou uma iniciativa do Programa Nacional de Conservação de Energia Elétrica 

(PROCEL) em uma escola municipal de Cuiabá. A análise dos dados revelou certa contradição de 

opinião entre a percepção dos alunos e dos professores quanto ao alcance dos objetivos do 

programa: combater o desperdício de energia elétrica na escola e nas residências. Mais da metade 

dos discentes afirmaram que o objetivo fora alcançado, enquanto mais da metade dos docentes disse 

que o programa pouco contribuiu no combate ao desperdício. 

 Accioly (2002), ao avaliar uma iniciativa de educação ambiental no Distrito Federal, 

afirmou que na formulação de políticas públicas que envolvem esta prática é preciso partir do 

pressuposto de que projetos de educação ambiental são mais eficazes (e os comportamentos e 

hábitos ambientalmente corretos, modificados em função do programa, terão uma permanência 

maior), desde que incorporem considerações sobre a clientela, seu perfil, formação, experiência e 

necessidades.  

 

2.2 Permanência 

Este critério procura avaliar se os resultados almejados continuam presentes, mesmo depois 

de cessada a aplicação do instrumento. Em outras palavras, os resultados de alguns projetos só 

ocorrem quando a opinião pública está atenta ao problema, e basta que a atenção seja desviada para 

outras questões para que os objetivos não sejam mais atingidos. Não sabemos ao certo qual o grau 

de permanência das mudanças de comportamentos que a educação ambiental pode ocasionar na 

vida das crianças. 
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Sodré (2003), dois anos após o encerramento do programa avaliado, retomou o contato com 

alguns alunos. Constatou que bastou uma pequena retrospectiva do período para que várias 

crianças, em cada turma pesquisada, se recordassem das ações desenvolvidas, bem como das 

mudanças de comportamentos que ainda permaneciam tanto na escola como em suas residências. 

Para Accioly (2002),  o grau de permanência do instrumento depende da observação de alguns 

critérios de qualidade na formulação da iniciativa. Destaca, ainda, que os projetos voltados para as 

crianças costumam apresentar uma maior permanência, uma vez que elas se encontram em fase de 

formação de valores. Quanto maior a idade, maior a dificuldade em se mudar a cultura e a postura 

dos indivíduos.  

 

2.3 Eficiência 

Um instrumento é eficiente quando consegue balancear os custos da redução da degradação e 

os danos causados pela mesma. Em outras palavras, o instrumento mais eficiente é aquele que 

propicia a maior relação benefício/custo, ou seja, que consegue, com um baixo custo, alcançar um 

grande benefício.  

Para Accioly (2002), ao se considerar a eficiência como o alcance dos objetivos ao menor 

custo-efetivo, pode-se dizer que a educação ambiental se enquadra como uma política pública 

eficiente, já que seus custos não são altos. Em geral, utilizam-se técnicos da área ambiental, 

materiais impressos, e materiais para a criação de oficinas de educação ambiental, o que reduz os 

custos.  

Para Sodré (2003), é difícil mensurar a relação benefício/custo dos programas de educação 

ambiental. No entanto, vale dizer que os custos normalmente são baixos, todavia, não se sabe se os 

benefícios são grandes. 

Os custos administrativos são incorporados aos custos totais dos projetos para a avaliação de 

sua eficiência. No entanto, tendo em vista a relevância dessa categoria de custos para as políticas 

públicas, este item será analisado separadamente. 

 

2.4 Custo Administrativo 

Na execução de qualquer instrumento de política pública se faz necessária a disponibilização 

de recursos físicos, humanos e financeiros. Logo, entre dois instrumentos igualmente eficazes, deve 
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ser escolhido aquele que apresentar um menor custo administrativo, de acordo com o princípio da 

economicidade na utilização de recursos públicos.  

Segundo Sodré (2003), se considerarmos que a maioria dos programas de educação ambiental 

utiliza as instalações já existentes, tais como escolas, áreas de lazer, entre outras, teremos um baixo 

custo administrativo comparando a outros instrumentos de gestão ambiental. A autora destaca que 

as despesas com deslocamento de pessoal, material instrucional e qualificação da equipe técnica 

podem variar muito de acordo com cada programa. Essa opinião é compartilhada por Accioly 

(2002). 

 

2.5 Motivação/Incentivo ao Esforço Máximo 

Este critério avalia se o agente causador da degradação apenas atende a meta inicialmente 

estipulada, ou se ele busca a melhoria contínua. O degradador é incentivado a superar os objetivos 

estabelecidos pelo poder público. Ou seja, é estimulada a maximização da redução do nível de 

degradação.  

De acordo com Sodré (2003), programas de educação ambiental apresentam a possibilidade, 

de após a obtenção de uma determinada alteração no comportamento de uma pessoa, a respeito de 

um problema ambiental, que ela, por si só, mude outros comportamentos além do que foi 

estimulada a alterar. Os depoimentos avaliados em sua pesquisa evidenciaram que além do uso 

eficiente e racional de energia elétrica (objetivo da iniciativa), foram incorporados outros bons 

hábitos no dia-a-dia da escola e das residências (como os relacionados ao consumo racional da 

água).  

Para Accioly (2002), a educação ambiental fracassa quanto ao atendimento deste critério. 

Dificilmente haverá mudanças de atitude de forma voluntária. As iniciativas têm justamente este 

objetivo, mas ainda estão longe de promover uma mudança de forma coletiva, global. Acrescenta, 

ainda, que o instrumento não promove mudanças em curto prazo e que há um alto grau de 

subjetividade com relação à motivação. 
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2.6 Aceitação Política 

Mede a aceitabilidade do instrumento pela sociedade, considerando-se os diferentes 

segmentos (trabalhadores, empresários, políticos, entre outras classes). Geralmente os programas de 

educação ambiental agradam à maioria dos agentes. 

Nos dados avaliados por Sodré (2003), a capacitação técnica do quadro docente foi 

considerada ideal. No entanto, observou-se que eles não se engajaram o suficiente. Se as pessoas 

diretamente envolvidas com o projeto apresentaram essa postura, não é possível esperar por um 

envolvimento da comunidade na qual a escola encontra-se inserida. A aceitação política passiva, 

sem o engajamento necessário, certamente contribui para que a eficácia dos mecanismos de 

educação ambiental seja reduzida. 

Para Accioly (2002), quanto menor o impacto da iniciativa, maior será a sua aceitabilidade. 

Esta relação é de fácil compreensão, pois a maioria das instituições e agentes sociais beneficia-se 

com a manutenção do sistema econômico nos atuais moldes.   

 

2.7 Equidade 

Quais critérios de justiça social estão implícitos no instrumento? Quem banca os custos e 

quem recebe os benefícios e em que proporções? Como se dá a divisão dos custos e dos benefícios 

do instrumento de política de gestão ambiental? O programa divide suas cargas financeiras entre 

indivíduos e empresas de maneira justa?  

Para Sodré (2003), normalmente os programas de educação ambiental não são equânimes, 

pois tendem a tratar de forma igual os diferentes, ao invés de elaborar programas que sejam justos 

com os diversos agentes sociais. Accioly (2002) compartilha dessa opinião. Para o autor, as 

iniciativas, geralmente, não consideram a realidade econômica e social na qual os educandos 

encontram-se inseridos. 

 

2.8 Interferência Mínima Com Decisões Privadas 

Vivemos em uma sociedade baseada na propriedade privada. Este critério procura avaliar o 

grau de interferência nas decisões dos agentes econômicos. A melhor política a ser adotada será 

aquela que menos interferir, e que para alcançar um mesmo objetivo ambiental, ofereça uma gama 

mais ampla de opções aos atores sociais.  
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Para Sodré (2003), os programas de educação ambiental tendem a não interferir nas decisões 

privadas dos agentes econômicos. Isto se relaciona diretamente com o fato de o instrumento ser 

caracterizado pelo incentivo, e não pela coerção. 

 

3 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Sodré (2003) e Accioly (2002), ao avaliar a Educação Ambiental quanto aos critérios 

expostos, apresentam convergências e divergências. Para os autores, é extremamente difícil a 

mensuração do grau de eficácia deste instrumento, uma vez que os resultados são observados a 

longo prazo. Eles concordam também quanto à avaliação da sua permanência, custo administrativo 

e equidade. 

No entanto, divergem quanto à avaliação da eficiência dos programas de Educação 

Ambiental. Entendemos que isto se deve a uma falha conceitual cometida por Accioly (2002), ao 

considerar que os instrumentos são eficientes por apresentarem custos reduzidos, sem levar em 

conta se as metas serão atingidas.  

Quanto ao critério interferência mínima com decisões privadas, expusemos apenas a avaliação 

de Sodré, uma vez que Accioly, ao avaliar a questão, discorre sobre assuntos que não consideramos 

diretamente relacionados com a definição do critério. 

Quanto à motivação (incentivo ao esforço máximo), os autores apresentam a mesma linha de 

pensamento. No entanto, Accioly apresenta uma postura bem mais crítica. Para ele, a Educação 

Ambiental atua nos efeitos da degradação ambiental, e não em suas causas, e ressalta que esta 

estratégia é insuficiente para a melhoria de qualidade ambiental almejada. O mesmo raciocínio é 

apresentado na avaliação da aceitação política do instrumento. 
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